
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2908448 - SP (2025/0129376-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DEBORA DO PRADO
ADVOGADA : DEBORA DO PRADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP448765
AGRAVADO : FRANCISCA MOREIRA PRADO - ESPÓLIO
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO PRADO - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. REANÁLISE DE PROVAS JÁ
APONTADA NO ACÓRDÃO PROFERIDO ANTERIORMENTE.
CONSONÂNCIA DO JULGADO COM O ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL DO STJ. SÚMULA 83/STJ.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER O RECURSO
ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, o qual visava desconstituir acórdão
proferido em ação rescisória que teve a petição inicial indeferida.
2. No recurso especial, a recorrente alegou violação ao artigo
1857 do CPC e divergência jurisprudencial, sustentando
cerceamento de defesa pelo afastamento de provas inéditas
apresentadas.
3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial,
entendendo que a pretensão não se voltou para a incidência dos
dispositivos reguladores da ação rescisória, mas buscou revolver
questões já analisadas no julgamento original.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em analisar se houve
cerceamento de defesa pela não realização de prova, bem como
se estão presentes os pressupostos legais da ação rescisória.
III. Razões de decidir
5. A ação rescisória não é o meio adequado para corrigir
suposta injustiça do julgado rescindendo, apreciar má
interpretação dos fatos ou reexaminar as provas produzidas,
conforme a Súmula n. 83/STJ.
6. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos,
conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/09/2025 15/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. REANÁLISE DE PROVAS JÁ
APONTADA NO ACÓRDÃO PROFERIDO ANTERIORMENTE.
CONSONÂNCIA DO JULGADO COM O ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL DO STJ. SÚMULA 83/STJ.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER O RECURSO
ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, o qual visava desconstituir acórdão
proferido em ação rescisória que teve a petição inicial indeferida.

2. No recurso especial, a recorrente alegou violação ao artigo
1857 do CPC e divergência jurisprudencial, sustentando
cerceamento de defesa pelo afastamento de provas inéditas
apresentadas.

3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial,
entendendo que a pretensão não se voltou para a incidência dos
dispositivos reguladores da ação rescisória, mas buscou revolver
questões já analisadas no julgamento original.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em analisar se houve
cerceamento de defesa pela não realização de prova, bem como
se estão presentes os pressupostos legais da ação rescisória.

III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA50322746 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/09/2025 16:19:44
Código de Controle do Documento: f44588c1-bb14-488e-9aa7-2bd4795a0518



5. A ação rescisória não é o meio adequado para corrigir
suposta injustiça do julgado rescindendo, apreciar má
interpretação dos fatos ou reexaminar as provas produzidas,
conforme a Súmula n. 83/STJ.

6. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos,
conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

No apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea “a” e “c”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo assim ementado (e-STJ, fls. 92):

“AÇÃO RESCISÓRIA. Ação que visa a desconstituir acórdão proferido
em ação rescisória que teve a petição inicial indeferida. Insurgência
contra a anulação de testamento - Ajuizamento de ação com base no
disposto no artigo 966, VII, do CPC. Suscitada a existência de prova
nova consistente em depoimento do tabelião e médico da testadora
colhidos no bojo de pedido de providências - Prova apresentada que
não tem o condão de afastar o reconhecimento da incapacidade da
testadora e, por consequência, a nulidade do testamento. Inviabilidade
da reanálise de provas já apontada no acórdão proferido na anterior
ação rescisória - Inépcia da petição inicial, com fulcro no art. 330, III,
CPC. Precedente deste E. TJSP. Processo extinto, sem resolução do
mérito, nos termos do art. 485, I, CPC.”

No recurso especial, a recorrente alega violação as artigo 1.857 do
CPC,  além de apontar a ocorrência de divergência jurisprudencial, sustentando que
houve cerceamento de defesa pelo afastamento das provas inéditas apresentadas,
que consistem em depoimentos do tabelião e do médico da testadora, os quais não
foram considerados na ação rescisória anterior (e-STJ, fls. 102-117).

O Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem, que
entendeu que o recurso não reúne condições de admissibilidade, pois a pretensão
não se voltou para a incidência dos dispositivos reguladores da ação rescisória, seus
pressupostos ou procedimento, mas buscou, tão-só, revolver as questões já
analisadas no julgamento original (e-STJ, fls. 153-154).

Contra essa decisão, se interpôs o presente Agravo em Recurso
Especial, no qual se reitera os fundamentos do recurso especial, além de se
contraditar os fundamentos do acórdão recorrido, ao afirmar que o "(...) mérito do
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recurso especial se confunde com os próprios fundamentos para a propositura da
ação rescisória, o que autoriza o STJ a examinar também o acórdão rescindendo (e-
STJ, fl. 159).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não apresentou contraminuta, conforme certidão de decurso de
prazo (e-STJ, fls. 166).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fl. 153):

“O recurso não reúne condições de admissibilidade.

O E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o recurso especial, em
rescisória, deve versar especificamente sobre a incidência dos
dispositivos reguladores da ação, seus pressupostos e procedimento.

Assim, tem-se por defeso o regresso às questões relativas ao decisum
que se pretende rescindir, sob pena de criar um novo exame, cuja
tempestiva oportunidade processual ocorreu enquanto tramitava o
processo originário, antes do trânsito em julgado.”

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso, porquanto
segundo entendimento do STJ é possível sim, em recurso especial em ação
rescisória, desbordar dos pressupostos de admissibilidade da rescisória e
adentrar os fundamentos do acórdão rescindendo.

Ocorre, contudo, que a insurgência já foi enfrentada pela decisão
agravada, que analisou detidamente, e corretamente, todas as questões jurídicas
postas.

Segundo o entendimento consolidado neste Superior Tribunal de
Justiça, a ação rescisória não é o instrumento adequado para se revolver o quanto
decidido pelo acórdão rescindendo na apreciação do conjunto probatório.

Nesse sentido, com destaque no que releva:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N.
284 DO STF. AÇÃO RESCISÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
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INEXISTÊNCIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. HIPÓTESES LEGAIS.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

2. Consiste em analisar se houve cerceamento de defesa pela não
realização de prova, bem como se presentes os pressupostos legais
da ação rescisória.

III. Razões de decidir

3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo
após a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência da
Súmula n. 211/STJ.

4. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, ainda que se
trate de matéria de ordem pública, é exigido o prequestionamento.

5. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente
violado impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

6. Conforme orientação deste Tribunal Superior, "não há cerceamento
de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a existência de
provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
produção de prova. Cabe ao juiz decidir motivadamente, sobre os
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou
indeferir as inúteis ou protelatórias" (AgInt no AREsp n. 2.750.630/RS,
Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ,16/12/2024
DJEN de ). Incidência da Súmula n. 83/STJ.20/12/2024

7. "A ação rescisória, segundo o entendimento desta Corte, não é o
meio adequado para corrigir suposta injustiça do julgado rescindendo,
apreciar má interpretação dos fatos, reexaminar as provas produzidas
ou complementá-las" (AgInt na AR n. 7.123/MS, de minha relatoria,
Corte Especial, julgado em , DJe de ). Aplicação21/3/2023 24/3/2023
da Súmula n. 83/STJ.

8. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ação rescisória não é o meio adequado para
corrigir suposta injustiça do julgado rescindendo, apreciar má
interpretação dos fatos, reexaminar as provas produzidas ou
complementá-las."
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Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 7º, 139, I, e 966, VI,
VII e VIII.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.750.630
/RS, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ;16/12/2024
STJ, AgInt na AR n. 6.991/BA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda
Seção, julgado em ; STJ, AgInt na AR n. 7.123/MS, de minha5/3/2024
relatoria, Corte Especial, julgado em .21/3/2023

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.889.117/PR, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 7/4/2025

.)11/4/2025

 

RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
FALÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. DECRETO-LEI Nº 7.661
/1945. INAPLICABILIDADE. PARQUET. NÂO INTERVENÇÃO.
PREJUÍZO. AUSÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
POSSIBILIDADE. MATÉRIA PROBATÓRIA. PRECLUSÃO PRO
JUDICATO. INEXISTÊNCIA. ERRO DE FATO. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
TEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO VIA CORREIO. DATA DA
POSTAGEM. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
TEMA Nº 1.076/STJ.

1. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o Tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível, ainda que
em desacordo com a expectativa da parte.

2. Ainda que a conexa ação falimentar tenha tramitado sob a égide do
Decreto-Lei nº 7.661/1945, descabe invocar a aplicação da norma
contida do art. 192 da Lei nº 11.101/2005, que desautoriza a aplicação
da lei nova aos processos de falência ajuizados anteriormente ao
início de sua vigência, com o objetivo de ver reconhecida a nulidade,
por falta de intervenção do Ministério Público, de uma impugnação
ajuizada no ano de 2017, após o transcurso de mais de 15 (quinze)
anos da habilitação do crédito na falência.

3. De acordo com o princípio da instrumentalidade das formas, a
anulação de ações conexas ao processo falimentar, por ausência de
intervenção do Ministério Público, somente se justifica quando ficar
caracterizado efetivo prejuízo à parte.

4. O anterior deferimento do pedido de realização de perícia técnica
em decisão saneadora não impede o julgamento antecipado da lide se
entender o magistrado que a produção da prova requerida já não se
mostra mais necessária, não havendo falar em preclusão pro judicato
em matéria probatória.

5. Nos termos do § 1º do art. 485 do CPC, a intimação pessoal da
parte para promover atos e diligências que lhe incumbir constitui
pressuposto para a extinção do processo sem resolução de mérito,
não albergando a pretensão de ver rescindida a sentença que, ante ao
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desatendimento das intimações realizadas apenas em nome do
advogado da parte, julgou antecipadamente a lide, declarando a
improcedência do pedido.

6. Hipótese em que, a rigor, era mesmo o caso de dispensar a
realização da prova pericial requerida, diante da constatada
ilegitimidade dos autores para a propositura da ação revisional de
crédito habilitado na falência, por não terem comprovado a condição
de credores da massa. Equivocada aplicação do princípio da primazia
da decisão de mérito pelas instâncias ordinárias.

7. A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a decisão
tenha admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente
um fato efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é
indispensável que não tenha havido controvérsia nem pronunciamento
judicial a respeito do fato.

8. Para fins de aplicação do art. 1.003, § 4º, do CPC, que determina a
aferição da tempestividade do recurso remetido pelo correio pela data
da postagem, é exigida a correta instrução da peça recursal no
momento em que a postagem é feita.

9. A ação rescisória não constitui meio adequado para corrigir suposta
injustiça da decisão, apreciar má interpretação dos fatos ou
reexaminar as provas produzidas ou complementá-las.

10. O § 8º do art. 85 do CPC possui aplicação subsidiária e
excepcional, restrita às hipóteses em que o proveito econômico for
inestimável ou irrisório, ou quando o valor da causa for muito baixo,
permitindo, assim, que a verba honorária seja arbitrada por equidade,
o que não é o caso dos autos. Tema nº 1.076/STJ.

11. Recurso especial de BRIGITTE BARRETO e OUTROS não
provido.

Recurso especial de BERNARDO DE SOUSA LIMA UCHÔA COSTA
provido para fixar os honorários advocatícios em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado da causa.

(REsp n. 2.084.837/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)18/6/2024 24/6/2024

Nessa linha, a consonância entre o acórdão recorrido e o entendimento
consolidadado do STJ para o tema inviabiliza o recurso especial, por força do óbice
da Súmula 83 do STJ.

Manifesto meu voto, portanto, pelo do agravo para conhecimento não
do recurso especial. conhecer 

Deixo de majorar os honorários advocatícios, ante a sua não fixação na
Origem.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEBORA DO PRADO
ADVOGADA : DEBORA DO PRADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP448765
AGRAVADO : FRANCISCA MOREIRA PRADO - ESPÓLIO
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO PRADO - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - NULIDADE E ANULAÇÃO DE 
TESTAMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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